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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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ATUALIDADES EM: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E ENERGIA NOS ÚLTIMOS 

DOIS ANOS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemá-
tica, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevita-
velmente as colocamos em um patamar mais elevado que outras 
que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos 
é ensinado a hierarquizar a relevância de certos conhecimentos 
desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que se 
vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, 
política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, 
as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os 
candidatos e selecionarem os melhores preparados não apenas 
de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, 
é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. 
Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio 
etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para trans-
mitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de ce-
lebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que não devem 
de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atuali-
dades. Os interesses pessoais em assuntos deste cunho não são 
condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrup-
to de informações veiculados impede que saibamos de fato como 
estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tor-
nam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é 
uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambien-
te, jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
exercícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo prepara-
do com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 

material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão flui-
da e a veracidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

PROBLEMAS AMBIENTAIS, MEIO AMBIENTE E DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A preocupação com o meio ambiente1 vem sendo questio-
nada e centro de tomada de decisões, pois, a grave problemática 
ameaça romper com o equilíbrio ecológico do Planeta.

Grande marco a respeito da preocupação ambiental está na 
Declaração de Estocolmo, de 1972, onde se enunciou, dentre ou-
tros, os direitos fundamentais do homem à liberdade, à igualdade 
e ao gozo de condições de vida adequadas num meio ambiente 
de tal qualidade que lhe permita levar uma vida digna com solene 
obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gera-
ções presentes e futuras.

Já na Declaração do Rio de Janeiro, de 1992, a formulação é 
mais sutil, reza que os seres humanos estão no centro da preo-
cupação com o desenvolvimento sustentável, com direito a uma 
vida mais saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.

Breve histórico
A sociedade passou por profundas transformações em que 

a realidade socioeconômica se modificou com rapidez junto ao 
desenvolvimento incessante das economias de massas.

Os mecanismos de produção desenvolveram-se de tal forma 
a adequar às necessidades e vontades humanas. Contudo, o ho-
mem não mediu as possíveis consequências que tal desenvolvi-
mento pudesse causar.

Não apenas o meio natural foi alterado, como também a glo-
balização e seus mecanismos trouxeram para grande parcela da 
população mundial o aumento da pobreza, desigualdade social, 
além dentre outros, a exclusão estrutural e cultural, como a per-
da de identidade cultural e social, dando lugar ao consumismo 
cultural.

Ou seja, os avanços tecnológicos não tão adequados e prepa-
rados ameaçam aos Direitos Humanos, onde as classes excluídas 
sofrem diretamente muito mais com todo este cenário.

Sociedade atual – a crise e os riscos
A sociedade atual é caracterizada por uma sociedade de risco 

ambiental, em que não se sabe exatamente quais os riscos, quais 
suas proporções e devidas consequências.

A exploração irracional dos recursos naturais pelo homem de-
sencadeou uma série de eventos negativos em que a própria vida 
do planeta se coloca em risco.

Destarte, o próprio homem se colocou na situação de crise 
ambiental e sociedade de risco, pois, os fatos como o advento da 
industrialização, globalização, crescimento populacional, guerras 
mundiais, fixação da cultura do consumismo, falta de estrutura 
e adequação, dentre outros, contribuíram para a atual crise am-
biental.

Ainda, verifica-se que o modelo capitalista, irracional de ex-
ploração e apropriação dos recursos naturais não apenas alterou 
o meio natural, mas também houve o desencadeamento da mi-
séria, de desigualdade social, concentração de renda e a própria 

1https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/educa-
cao-ambiental-perspectivas-e-desafios-na-sociedade-ade-risco/



CONHECIMENTOS GERAIS

2

violação aos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. 
E, também, desestruturou ou extinguiu a identidade cultural de 
muitos povos.

Segundo, PHILIPPI Jr., o modelo de desenvolvimento econô-
mico escolhido e assumido pelo governo brasileiro, nem sempre 
esteve associado ao meio ambiente, provocando, dentre outros, 
o incremento de uma sociedade dita consumista onde impera a 
força do mercado com regras que priorizam “ter” e não o “ser”, 
a quantidade, não a qualidade, de vida ou de qualquer outro ob-
jeto, de onde emerge o vocábulo “descartável”, neologismo que 
provoca a geração alucinada de resíduos sólidos, de todos os ti-
pos, tamanhos e matérias. (Fonte: Urbanização e Meio Ambiente, 
Suetônio Mota, ABES, RJ, 2003, pg.50)

Isto é, o resultado desse tipo de desenvolvimento tem sido 
a degradação dos recursos naturais. Sendo que, respeitar a vida 
compreende respeitar ao meio ambiente e, sendo assim, o cui-
dado com o meio ambiente exige “ultrapassar fronteiras e gera-
ções”, pois requer o “dever de atuação” da presente geração a fim 
de resguardar o “direito à vida” das futuras gerações.

Macrodivisão natural do espaço brasileiro: biomas, domí-
nios e ecossistemas

O Brasil possui uma das biodiversidades mais ricas do mun-
do, detentor das maiores reservas de água doce e de um terço 
das florestas tropicais que ainda não foram desmatadas. Segun-
do o IBGE o Brasil é formado por seis biomas2 de características 
distintas:Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e 
Pantanal. Cada um desses ambientes abriga diferentes tipos de 
vegetação e de fauna.

Como a vegetação é um dos componentes mais importantes 
da biota, seu estado de conservação e de continuidade definem a 
existência ou não de hábitats para as espécies, a manutenção de 
serviços ambientais e o fornecimento de bens essenciais à sobre-
vivência de populações humanas.

Para a perpetuação da vida nos biomas, é necessário o esta-
belecimento de políticas públicas ambientais, a identificação de 
oportunidades para a conservação, uso sustentável e repartição 
de benefícios da biodiversidade.

2https://www.mma.gov.br/biomas.html

Amazônia
A Amazônia é quase mítica: um verde e vasto mundo de 

águas e florestas, onde as copas de árvores imensas escondem o 
úmido nascimento, reprodução e morte de mais de um-terço das 
espécies que vivem sobre a Terra.

Os números são igualmente monumentais. A Amazônia é o 
maior bioma do Brasil: num território de 4,196.943 milhões de 
km2 (IBGE,2004), crescem 2.500 espécies de árvores (ou um-ter-
ço de toda a madeira tropical do mundo) e 30 mil espécies de 
plantas (das 100 mil da América do Sul).

A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: 
cobre cerca de 6 milhões de km2 e e tem 1.100 afluentes. Seu 
principal rio, o Amazonas, corta a região para desaguar no Oceano 
Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros d’água 
a cada segundo.

As estimativas situam a região como a maior reserva de ma-
deira tropical do mundo. Seus recursos naturais – que, além da 
madeira, incluem enormes estoques de borracha, castanha, peixe 
e minérios, por exemplo – representam uma abundante fonte de 
riqueza natural. A região abriga também grande riqueza cultural, 
incluindo o conhecimento tradicional sobre os usos e a forma de 
explorar esses recursos naturais sem esgotá-los nem destruir o 
habitat natural.

Toda essa grandeza não esconde a fragilidade do escossiste-
ma local, porém. A floresta vive a partir de seu próprio material 
orgânico, e seu delicado equilíbrio é extremamente sensível a 
quaisquer interferências. Os danos causados pela ação antrópica 
são muitas vezes irreversíveis.

Ademais, a riqueza natural da Amazônia se contrapõe dra-
maticamente aos baixos índices sócio-economicos da região, de 
baixa densidade demográfica e crescente urbanização. Desta for-
ma, o uso dos recursos florestais é estratégico para o desenvolvi-
mento da região.

Caatinga
A caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 quilômetros 

quadrados, o equivalente a 11% do território nacional. Engloba os 
estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais. 
Rico em biodiversidade, o bioma abriga 178 espécies de mamífe-
ros, 591 de aves, 177 de répteis, 79 espécies de anfíbios, 241 de 
peixes e 221 abelhas. Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na 
região, a maioria carente e dependente dos recursos do bioma 
para sobreviver. A caatinga tem um imenso potencial para a con-
servação de serviços ambientais, uso sustentável e bioprospecção 
que, se bem explorado, será decisivo para o desenvolvimento da 
região e do país. A biodiversidade da caatinga ampara diversas 
atividades econômicas voltadas para fins agrosilvopastoris e in-
dustriais, especialmente nos ramos farmacêutico, de cosméticos, 
químico e de alimentos.

Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de 
forma acelerada, principalmente nos últimos anos, devido princi-
palmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma ilegal 
e insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao sobrepasto-
reio e a conversão para pastagens e agricultura. Frente ao avan-
çado desmatamento que chega a 46% da área do bioma, segundo 
dados do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o governo busca 
concretizar uma agenda de criação de mais unidades de conserva-
ção federais e estaduais no bioma, além de promover alternativas 
para o uso sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 
27 mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Sergi-
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pe e, em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi am-
pliado em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hectares. 
Em 2012 foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos Municí-
pios de Baraúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do Norte, 
com 8.494 ha. Com estas novas unidades, a área protegida por 
unidades de conservação no bioma aumentou para cerca de 7,5%. 
Ainda assim, o bioma continuará como um dos menos protegidos 
do país, já que pouco mais de 1% destas unidades são de Prote-
ção Integral. Ademais, grande parte das unidades de conservação 
do bioma, especialmente as Áreas de Proteção Ambiental – APAs, 
têm baixo nível de implementação.

Paralelamente ao trabalho para a criação de UCs federais, 
algumas parcerias vêm sendo desenvolvidas entre o MMA e os 
estados, desde 2009, para a criação de unidades de conservação 
estaduais. Em decorrência dessa parceria e das iniciativas pró-
prias dos estados da caatinga, os processos de seleção de áreas e 
de criação de UC´s foram agilizados. Os primeiros resultados con-
cretos já aparecem, como a criação do Parque Estadual da Mata 
da Pimenteira, em Serra Talhada-PE, e da Estação Ecológica Serra 
da Canoa, criada por Pernambuco em Floresta-PE, com cerca de 8 
mil hectares, no dia da caatinga de 2012 (28/04/12). Além disso, 
houve a destinação de recursos estaduais para criação de unida-
des no Ceará, na região de Santa Quitéria e Canindé.

Merece destaque a destinação de recursos, para projetos que 
estão sendo executados, a partir de 2012, na ordem de 20 mi-
lhões de reais para a conservação e uso sustentável da caatinga 
por meio de projetos do Fundo Clima – MMA/BNDES, do Fundo 
de Conversão da Dívida Americana – MMA/FUNBIO e do Fundo 
Socioambiental - MMA/Caixa Econômica Federal, dentre outros 
(documento com relação dos projetos). Os recursos disponíveis 
para a caatinga devem aumentar tendo em vista a previsão de 
mais recursos destes fundos e de novas fontes, como o Fundo Ca-
atinga, do Banco do Nordeste - BNB, a ser lançado ainda este ano. 
Estes recursos estão apoiando iniciativas para criação e gestão de 
UC´s, inclusive em áreas prioritárias discutidas com estados, como 
o Rio Grande do Norte.

Também estão custeando projetos voltados para o uso sus-
tentável de espécies nativas, manejo florestal sustentável ma-
deireiro e não madeireiro e para a eficiência energética nas in-
dústrias gesseiras e cerâmicas. Pretende-se que estas indústrias 
utilizem lenha legalizada, advinda de planos de manejo sustentá-
vel, e que economizem este combustível nos seus processos pro-
dutivos. Além dos projetos citados acima, em 2012 foi lançado 
edital voltado para uso sustentável da caatinga (manejo florestal 
e eficiência energética), pelo Fundo Clima e Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal – Serviço Florestal Brasileiro, incluindo 
áreas do Rio Grande do Norte.

Devemos ressaltar que o nível de conhecimento sobre o bio-
ma, sua biodiversidade, espécies ameaçadas e sobreexplotadas, 
áreas prioritárias, unidades de conservação e alternativas de ma-
nejo sustentável aumentou nos últimos anos, fruto de uma série 
de diagnósticos produzidos pelo MMA e parceiros. Grande parte 
destes diagnósticos pode ser acessados no site do Ministério: Le-
gislação e Publicações. Este ano estamos iniciando o processo de 
atualização das áreas prioritárias para a caatinga, medida funda-
mental para direcionar as políticas para o bioma.

Da mesma forma, aumentou a divulgação de informações 
para a sociedade regional e brasileira em relação à caatinga, assim 
como o apoio político para a sua conservação e uso sustentável.
Um exemplo disso é a I Conferência Regional de Desenvolvimento 
Sustentável do Bioma Caatinga - A Caatinga na Rio+20, realiza-
da em maio deste ano, que formalizou os compromissos a serem 
assumidos pelos governos, parlamentos, setor privado, terceiro 

setor, movimentos sociais, comunidade acadêmica e entidades 
de pesquisa da região para a promoção do desenvolvimento sus-
tentável do bioma. Estes compromissos foram apresentados na 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten-
tável - Rio +20.

Por outro lado, devemos reconhecer que a Caatinga ainda ca-
rece de marcos regulatórios, ações e investimentos na sua conser-
vação e uso sustentável. Para tanto, algumas medidas são funda-
mentais: a publicação da proposta de emenda constitucional que 
transforma caatinga e cerrado em patrimônios nacionais; a assi-
natura do decreto presidencial que cria a Comissão Nacional da 
Caatinga; a finalização do Plano de Prevenção e Controle do Des-
matamento da Caatinga; a criação das Unidades de Conservação 
prioritárias, como aquelas previstas para a região do Boqueirão 
da Onça, na Bahia, e Serra do Teixeira, na Paraíba, e finalmente a 
destinação de um volume maior de recursos para o bioma.

Cerrado
O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, ocu-

pando uma área de 2.036.448 km2, cerca de 22% do território 
nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de Goiás, 
Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 
Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, 
além dos encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. 

Neste espaço territorial encontram-se as nascentes das três 
maiores bacias hidrográficas da América do Sul (Amazônica/To-
cantins, São Francisco e Prata), o que resulta em um elevado po-
tencial aquífero e favorece a sua biodiversidade.

Considerado como um hotspots mundiais de biodiversidade, 
o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmicas 
e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da 
diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a 
savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies de plantas 
nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade de habitats, 
que determinam uma notável alternância de espécies entre dife-
rentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de mamíferos são 
conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca de 837 espécies. 
Os números de peixes (1200 espécies), répteis (180 espécies) e 
anfíbios (150 espécies) são elevados. O número de peixes endê-
micos não é conhecido, porém os valores são bastante altos para 
anfíbios e répteis: 28% e 17%, respectivamente. De acordo com 
estimativas recentes, o Cerrado é o refúgio de 13% das borbole-
tas, 35% das abelhas e 23% dos cupins dos trópicos.

Além dos aspectos ambientais, o Cerrado tem grande impor-
tância social. Muitas populações sobrevivem de seus recursos na-
turais, incluindo etnias indígenas, quilombolas, geraizeiros, ribei-
rinhos, babaçueiras, vazanteiros e comunidades quilombolas que, 
juntas, fazem parte do patrimônio histórico e cultural brasileiro, e 
detêm um conhecimento tradicional de sua biodiversidade. Mais 
de 220 espécies têm uso medicinal e mais 416 podem ser usa-
das na recuperação de solos degradados, como barreiras contra o 
vento, proteção contra a erosão, ou para criar habitat de predado-
res naturais de pragas. Mais de 10 tipos de frutos comestíveis são 
regularmente consumidos pela população local e vendidos nos 
centros urbanos, como os frutos do Pequi (Caryocar brasiliense), 
Buriti (Mauritia flexuosa), Mangaba (Hancornia speciosa), Cagaita 
(Eugenia dysenterica), Bacupari (Salacia crassifolia), Cajuzinho do 
cerrado (Anacardium humile), Araticum (Annona crassifolia) e as 
sementes do Barú (Dipteryx alata).

Contudo, inúmeras espécies de plantas e animais correm ris-
co de extinção. Estima-se que 20% das espécies nativas e endê-
micas já não ocorram em áreas protegidas e que pelo menos 137 
espécies de animais que ocorrem no Cerrado estão ameaçadas 
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 7, 8 E 10

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.
É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos 

do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.
Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das novidades do Win-
dows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma 
área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html
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Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) 

ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas 
janelas ou entre programas.

Alternar entre janelas.3

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 
– Outra característica muito interessante é a pré-visualização das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de 

tarefas.

Pré-visualização de janela.4

Botão Iniciar

Botão Iniciar5

3 Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d
4 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-do-windows-7.
html
5 Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril
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O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus 
que, por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções. 

Menu Iniciar.6

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, 

Suspender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode ex-

cluir. Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Windows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Win-

dows e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na barra de tarefas.
Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão orga-

nizada do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, copiá-las e até mesmo apagá-las.
Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e movê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e 

também renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponibiliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados gra-
vados.

6 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.ghtml
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LEGISLAÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL. ÉTICA PROFISSIO-
NAL

CÓDIGO DE ETICA PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL
(APROVADO A 8 DE MAIO DE 1965)

INTRODUÇÃO

Considerando que:
A formação da consciência profissional é fator essencial em 

qualquer profissão e que um Código de Ética constitui valioso ins-
trumento de apoio e orientação para os Assistentes Sociais;

O Serviço Social adquire no mundo atual uma amplitude técni-
ca e cientifica, impondo aos membros da profissão maiores encar-
gos e responsabilidades;

Só à luz de uma concepção de vida, baseada na natureza e des-
tino do homem, poderá de fato

o Serviço Social desempenhar a tarefa que lhe cabe na comple-
xidade do mundo moderno;

Um Código de Ética se destina a profissionais de diferentes cre-
dos e princípios filosóficos, devendo ser aplicável a todos.

O Conselho Federal de Assistentes Sociais – CFAS, no uso suas 
atribuições conferidas pelo item IV art. 9° do Regulamento apro-
vado pelo Decreto 994 de 15 de maio de 1962, resolve aprovar o 
Código de Ética alicerçado nos direitos fundamentais do homem e 
as exigências do bem‐ comum, princípios estes reconhecidos pela 
própria filosofia do Serviço Social.

CAPÍTULO I
DA PROFISSÃO

Art. 1° ‐ O Serviço Social constitui o objeto da profissão liberal 
de assistente social, de natureza técnico ‐ cientifica  e cujo o exer-
cício é regulado  em todo o território nacional pela Lei n° 3.252 de 
27‐08‐1957, cujo Regulamento foi aprovado pelo Decreto n° 994, 
de 15/05/1962.

Art. 2° ‐ O assistente social, no desempenho da profissão, é 
obrigado a respeitar as exigências previstas na legislação que lhe é 
especifica, inclusive as contidas neste Código.

Art. 3°  ‐  Ao Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS) e 
aos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CRAS), órgãos cria-
dos para orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão e 
do presente Código.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES FUNDAMENTAIS

Art. 4°  ‐  O assistente social no desempenho das tarefas ineren-
tes a sua profissão deve respeitar a dignidade da pessoa humana 
que, por sua natureza é um ser inteligente e livre.

Art. 5° ‐ No exercício de sua profissão, o assistente social tem 
o dever de respeitar as posições filosóficas, políticas e religiosas da-
queles a quem se destina sua atividade, prestando‐lhes os serviços 
que lhe são devidos, tendo‐se em vista o princípio de autodetermi-
nação.

Art. 6°  ‐ O assistente social deve zelar pela família, grupo na-
tural para o desenvolvimento da pessoa humana e base essencial 
da sociedade, defendendo a prioridade dos seus direitos e encora-
jando as medidas que favoreçam a sua estabilidade e integridade.

Art. 7° ‐ Ao assistente social cumpre contribuir para o bem co-
mum, esforçando‐se para que o maior número de criaturas huma-
nas dele se beneficiem, capacitando indivíduos, grupos e comuni-
dades para sua melhor integração social.

Art. 8° ‐  O assistente social deve colaborar com os poderes 
públicos na preservação do bem comum e dos direitos individuais, 
dentro dos princípios democráticos, lutando inclusive para o esta-
belecimento de uma ordem social justa.

Art. 9°  ‐  O assistente social estimulará a participação indivi-
dual, grupal e comunitária no processo de desenvolvimento, pro-
pugnando pela correção dos desníveis sociais.

Art. 10°  ‐  O assistente social no cumprimento de seus deveres 
cívicos colaborará nos programas nacionais e internacionais, que se 
destinem a atender às reais necessidades de melhoria das condi-
ções de vida para a sua pátria e para humanidade.

Art. 11° ‐ Ao assistente social cumpre respeitar a justiça em 
todas as suas formas: comutativa, distributiva e social, lutando para 
seu o seu fiel cumprimento, dentro dos princípios de fraternidade 
no plano nacional e internacional.

Art. 12°  ‐ O assistente social conforme estabelecem os prin-
cípios éticos e a Lei penal, deve pautar toda a sua vida profissional 
condicionalmente pela verdade.

Art. 13°  ‐  O assistente social no exercício de sua profissão deve 
aperfeiçoar sempre seus conhecimentos, incentivando o progresso, 
atualização e difusão do Serviço Social.

Art. 14° ‐ O assistente social tem o dever de respeitar as nor-
mas éticas das outras profissões, exigidos, outrossim, respeito 
àquelas    relativas ao Serviço Social, quer atuando individualmente 
ou em equipes.

  
CAPÍTULO III

DO SEGREDO PROFISSIONAL

Art. 15°‐  O assistente social é obrigado pela Ética e pela Lei 
(art. 154 do Código Penal) a guardar segredos sobre todas as confi-
dências recebidas e fatos de que tenha conhecimento ou haja ob-
servado no exercício    de sua atividade profissional, obrigando‐se a 
exigir o mesmo segredo de todos os seus colaboradores.

§ 1°  ‐  Tendo‐se em vista exclusivamente impedir um mal 
maior, será admissível a revelação do segredo profissional para evi-
tar um dano grave, injusto e atual ao próprio cliente, ao assistente 
social, a terceiros e ao  bem comum.

§ 2° ‐ A revelação só será feita, após terem sido empregados 
todos os recursos e todos os esforços, para que o próprio cliente se 
disponha a revelá‐lo.

§ 3°  ‐  A revelação será feita dentro do estrito necessário o 
mais discretamente possível, quer em relação ao assunto revelado, 
quer em relação ao grau e ao número de pessoas que dele devam 
tomar conhecimento.

Art. 16°. – Além do segredo profissional, ao qual está moral e 
legalmente sujeito , o assistente social deve guardar discrição no 
que concerne ao exercício de sua profissão, sobretudo quanto à in-
timidade das vidas particulares, dos lares e das instituições onde 
trabalhe.

Art. 17° ‐ O assistente social não se obriga a depor como teste-
munha, sobre fatos de que tenha conhecimento profissional, mas 
intimado a prestar depoimento, deverá comparecer perante à au-
toridade competente para declarar‐lhe que está ligado à obrigação 
do segredo profissional, de acordo com o art. 144 do Código Civil.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES PARA COM AS PESSOAS, GRUPOS E COMUNI-

DADES ATINGIDOS PELO SERVIÇO SOCIAL

Art. 18°  ‐ O respeito pela pessoa humana, considerado nos 
arts. 4° e 5° deste Código, deve nortear a atuação do assistente so-
cial, mesmo que esta atitude reduza a eficácia imediata da ação.
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Art. 19° ‐ O assistente social em seu trabalho junto aos clientes, 
grupos e comunidades, deve ter o sentido de justiça, empregando 
o máximo de seus conhecimentos e o melhor de sua capacidade 
profissional, para a solução dos vários problemas sociais.

Art. 20 °  ‐  A ação do assistente social será perseverante, a 
despeito das dificuldades encontradas, não abandonando nenhum 
trabalho sem justo motivo.

Art. 21° ‐ O assistente social esforçar‐se‐á para que seja man-
tido um bom entrosamento entre as agências de Serviço Social e 
demais obras ou serviços da comunidade,  com o objetivo de asse-
gurar mútua compreensão e eficiente colaboração.

§ único – As criticas construtivas que contribuam para o aper-
feiçoamento do Serviço Social e entendimento crescente entre as 
obras, poderão ser feitas pertinentemente e com discrição.

Art. 22°  ‐ O assistente social deve interessar‐se por todos os    
grandes problemas sociais da comunidade, dentro de uma perspec-
tiva da realidade brasileira, colaborando com seus recursos pessoais 
e técnicos, para o desenvolvimento solidário e harmônico do país.

CAPÍTULO V
DOS DEVERES PARA COM OS SERVIÇOS EMPREGADORES

Art. 23° ‐ O assistente social, profissional liberal, tecnicamen-
te independente na execução de seu trabalho, se obriga a prestar 
contas e seguir diretrizes, emanadas do seu chefe hierárquico, ob-
servando as normas administrativas da entidade que o emprega.

Art. 24°  ‐  O assistente social ter por dever tratar superiores, 
colegas e subordinados hierárquicos com o respeito e cortesia devi-
dos, usando discrição, lealdade e justiça no convívio que as obriga-
ções do trabalho impõem.

Art. 25°  ‐  O assistente social deve zelar pelo bom nome da 
entidade que o emprega, prestando‐lhe todo esforço para que a 
mesma alcance com êxito seus legítimos objetivos.

Art. 26°  ‐  O assistente social zelará para que seja mantida em 
seus serviços perfeita organização, fator valioso de eficiência e pro-
dutividade, sem, contudo burocratizar suas funções.

Art. 27 ° ‐ O assistente social deve ser pontual e assíduo no 
cumprimento de sés deveres para com a entidade, jamais relegan-
do o seu trabalho para ocupar‐se de assuntos estranhos à natureza 
do seu cargo.

Art. 28°  ‐  O assistente social exercerá suas funções com hones-
tidade, obedecendo rigorosamente aos preceitos éticos e às legíti-
mas exigências da entidade, não se prevalecendo de sua situação 
para obter vantagens.

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES PARA COM OS COLEGAS

Art. 29° ‐ O assistente social deve ter uma atitude leal, de soli-
dariedade e consideração a seus colegas, abstendo‐se de críticas e 
quaisquer atos suscetíveis de prejudicá‐los, observando os deveres 
de ajuda mútua profissional.

§ único – O espírito de solidariedade não poderá , entretanto , 
induzir o assistente social a ser conivente com o erro,  ou deixar de 
combater através de processos adequados os   atos que infrinjam 
os princípios éticos e os dispositivos legais que regulam o exercício 
da profissão.

Art. 30°  ‐ O assistente social não aceitará cargo ou função ante-
riormente ocupados por um colega, cuja desistência tenha ocorrido 
por razões de ética profissional, previstas no presente Código, des-
de que mantidas as razões determinantes do afastamento.

CAPÍTULO VII
DAS ASSOCIAÇÕES DE CLASSE

Art. 31°  ‐  O assistente social deve colaborar com os órgãos 
representativos de sua classe, zelando pelas suas prerrogativas, no 
sentido de um aperfeiçoamento cada vez maior do Serviço Social e 
dignificação da profissão.

§ único  ‐  O assistente social não deve excusar‐se sem justa 
causa, de prestar aos órgãos de classe qualquer colaboração solici-
tada no âmbito profissional.

Art. 32°  ‐  É dever de todo assistente social representar, junto 
aos órgãos de classe, sobre assunto de interesse profissional geral 
ou pessoal e do bem comum.

CAPÍTULO VIII
DO TRABALHO  EM EQUIPE

Art. 33°  ‐ O assistente social deve exercer as   suas funções na 
equipe com imparcialidade, independente de sua posição hierár-
quica.

Art. 34° ‐ O trabalho em equipe não diminui a responsabilida-
de de cada profissional pelos seus atos e funções, devendo, na sua 
atuação, colaborar para o êxito do trabalho em comum.

CAPÍTULO IX
DA RESPONSABILIDADE E DA PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE 

PROFISSIONAL

Art. 35°  ‐ O assistente social responderá civil e penalmente por 
atos profissionais danosos a que tenha dado causa no exercício de 
sua profissão, por ignorância culpável, omissão, imprudência, negli-
gência, colaboração ou má fé.

Art. 36° ‐ Além do respeito às disposições legais, a  responsabi-
lidade moral deve ser o alicerce em que se assentará p trabalho do 
assistente social, pois na consciência reta estará a maior garantia do 
respeito e exercício dos direitos individuais e sociais.

Art. 37°  ‐ Todo assistente social, mesmo fora do exercício de 
sua profissão, deverá abster‐se   de qualquer ação que possa de-
saboná‐lo, procurando firmar sua conduta pessoal por elevado pa-
drão ético, contribuindo para bom conceito da profissão.

Art. 38° ‐ É de responsabilidade do assistente social zelar pelas 
prerrogativas de seu cargo ou funções, bem como respeitar as de 
outrem.

  
CAPÍTULO X

DA APLICAÇÃO E OBSERVÂNCIA DO CÓDIGO

Art. 39°  ‐  Todos os que exercem a profissão de assistente so-
cial têm o dever de acatar as decisões deste Código, e ao inscre-
verem‐se no respectivo Conselho Regional de Assistentes Sociais 
(CRAS), deverão declarar conhecê‐lo, comprometendo‐se, por es-
crito, a respeitá‐lo.

Art. 40°  ‐  Compete aos Conselhos Regionais de Assistentes 
Sociais em primeira instância, a apuração de faltas cometidas con-
tra este Código, bem como, a aplicação de penalidades, cabendo 
recursos ao Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS), confor-
me estabelecem os arts. 9° e 12° do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n° 994, 15/05/1962.

Art. 41° ‐ Os infratores ao presente Código estão sujeitos às 
seguintes medidas disciplinares:

a. Advertência confidencial;
b. Censura confidencial;
c. Censura pública
d. Suspensão do exercício da profissão;
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e. Cassação do exercício profissional.
Art. 42° ‐ Os processos relativos às infrações do presente Có-

digo  obedecerão ao disposto no Regimento Interno do Conselho 
Federal de Assistentes Sociais (CFAS) (cap. IV – art. 13° a 17°) e as 
normas contidas em “Instruções” especialmente baixadas pelo 
Conselho para este fim.

Art. 43°  ‐  É dever de todos os assistente social zelar pela ob-
servância   das normas contidas neste Código, dar conhecimento 
no Conselho Regional de Assistentes Sociais (CRAS) da respectiva 
Região, com princípios éticos nele contidos.

§ único – Em caso de dúvida sobre o enquadramento de deter-
minado fato nos princípios contidos neste Código, o assistente so-
cial poderá formular ao respectivo Conselho Regional de Assisten-
tes Sociais (CRAS) consulta que, não assumindo caráter de denúncia 
, incorrerá nas mesmas exigências de discrição e fundamentação.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44° ‐ Caberá ao Conselho Federal de Assistentes Sociais 
(CFAS) qualquer alteração   do presente Código, consultando os Con-
selhos Regionais de Assistentes Sociais (CRAS), competindo, ainda 
àquele órgão, como Tribunal Superior de Ética Profissional, firmar 
jurisprudência na aplicação do mesmo e ainda nos casos omissos.

Art. 45°  ‐ Caberá ao Conselho Federal de Assistentes Sociais 
(CFAS) e aos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CRAS) pro-
moverem a mais ampla divulgação deste Código, de modo que seja 
do pleno conhecimento de entidades nas quais se desenvolvam 
programas de Serviço Social.

Art. 46° ‐ O presente Código entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Rio de Janeiro, 8 de maio de  1965

LEI DE REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO

LEI N 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providên-
cias

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1º É livre o exercício da profissão de Assistente Social em 
todo o território nacional, observadas as condições estabelecidas 
nesta lei.

 Art. 2º Somente poderão exercer a profissão de Assistente So-
cial:

 I - Os possuidores de diploma em curso de graduação em Servi-
ço Social, oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento 
de ensino superior existente no País, devidamente registrado no 
órgão competente;

 II - os possuidores de diploma de curso superior em Serviço So-
cial, em nível de graduação ou equivalente, expedido por estabele-
cimento de ensino sediado em países estrangeiros, conveniado ou 
não com o governo brasileiro, desde que devidamente revalidado e 
registrado em órgão competente no Brasil;

 III - os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação 
com funções nos vários órgãos públicos, segundo o disposto no art. 
14 e seu parágrafo único da Lei nº 1.889, de 13 de junho de 1953.

 Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente Social 
requer prévio registro nos Conselhos Regionais que tenham juris-
dição sobre a área de atuação do interessado nos termos desta lei.

 Art. 3º A designação profissional de Assistente Social é privati-
va dos habilitados na forma da legislação vigente.

 Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:
 I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 

junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, empre-
sas, entidades e organizações populares;

 II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas 
e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com 
participação da sociedade civil;

 III - encaminhar providências, e prestar orientação social a in-
divíduos, grupos e à população;

 IV - (Vetado);
 V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos so-

ciais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos 
no atendimento e na defesa de seus direitos;

 VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços So-
ciais;

 VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contri-
buir para a análise da realidade social e para subsidiar ações pro-
fissionais;

 VIII - prestar assessoria e consultoria a órgãos da administra-
ção pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, 
com relação às matérias relacionadas no inciso II deste artigo;

 IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em ma-
téria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa dos 
direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

 X - planejamento, organização e administração de Serviços So-
ciais e de Unidade de Serviço Social;

 XI - realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para 
fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração 
pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades.

 Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:
 I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estu-

dos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço 
Social;

 II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em 
Unidade de Serviço Social;

 III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública 
direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria 
de Serviço Social;

 IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, infor-
mações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;

 V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de 
graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam 
conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regu-
lar;

 VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários 
de Serviço Social;

 VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço 
Social, de graduação e pós-graduação;

 VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estu-
do e de pesquisa em Serviço Social;

 IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e co-
missões julgadoras de concursos ou outras formas de seleção para 
Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos conhecimentos ineren-
tes ao Serviço Social;

 X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos as-
semelhados sobre assuntos de Serviço Social;

 XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Fe-
deral e Regionais;

 XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades 
públicas ou privadas;
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